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A C O R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº 0000057-24.2014.815.0781
Origem : Comarca de Barra de Santa Rosa 
Relatora                  : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Agravante  : BV  Financeira  S/A  –  Crédito,  Financiamento  e
Investimento 
Advogado : Wilson Sales Belchior(OAB/PB 17.341-A) 
Agravada : Maria Tereza Casado de Oliveira
Advogado : Guilherme  Henrique  Silveira  e  Silva(OAB/RN
1.177-A)

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. SENTENÇA
PUBLICADA  EM  AUDIÊNCIA.  INTIMAÇÃO
REGULAR  NA  OCASIÃO.  ABERTURA  DO
INTERSTÍCIO  NO  DIA  SEGUINTE  AO  DA
PUBLICAÇÃO  DA DECISÃO.  PRAZO  DE  15  DIAS.
ART.  1.003,  §  5°,  DO  CPC/15.  INTEMPESTIVIDADE.
CONFIGURAÇÃO.  INADMISSIBILIDADE.  ART.  932,
III, DO CPC/2015. DESPROVIMENTO. 

Interposta apelação além do prazo de 15 (quinze) dias
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estabelecido no art. 1.003, § 5°, do CPC/15, iniludível a
sua intempestividade, circunstância essa que impede o
seu  conhecimento,  por  tratar-se  de  requisito  de
admissibilidade recursal.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do
Agravo e negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  pela  BV
Financeira  S/A –  Crédito,  Financiamento e  Investimento contra  decisão
monocrática,  encartada  às  fls.  175/178,  que  não  conheceu  do  recurso
apelatório, tendo em vista a sua intempestividade.

Em  suas  razões,  aduz  a  agravante  que  houve
republicação da sentença no diário da justiça no dia 09/06/2016, renovando o
prazo recursal, já que foi novamente intimada, assim iniciado o lapso em
10/06/2016,  e  findando  em  30/06/2016,  data  posterior  ao  protocolo  da
apelação (27/06/2016), portanto esta encontra-se tempestiva.

Por fim, requer que o agravo interno seja conhecido e
provido.

Sem  o  oferecimento  de  contrarrazões,  consoante
certidão, fl. 191. 

É o relatório.
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No exercício do exame de admissibilidade da apelação
interposta  pela  agravante  (fls.  122/137),  observei  que  seu  conhecimento
encontrava óbice insuperável, o da intempestividade da irresignação, senão
vejamos.

A apelação, fls. 122/137, foi protocolada em 26/06/2016,
assinada pelo advogado da apelante/demandada.

Insta frisar que a sentença foi prolatada em audiência e a
parte recorrente foi intimada naquele momento, em 23/05/2016, conforme se
observa na parte final da referida decisão (fl. 117v).

Apesar da publicação da intimação do decisum no diário
da justiça no dia 09/06/2016, fl. 121, não há que se falar em renovação do
prazo  recursal,  já  que  havendo  duplicidade  de  intimação  válida  da
sentença, o prazo para a interposição do recurso começa a fluir da primeira.

Assim,  com  o  início  da  contagem  do  prazo  no  dia
24/05/2016 (terça-feira), já que o expediente foi normal, teríamos que o prazo
para interposição do apelo terminaria em 15/06/2016 (quarta-feira).

 
Ora,  se  a  irresignação  válida  foi  protocolada  em

27/06/2016,  fl.  122v,  configurada  a  extemporaneidade  da  manifestação
recursal. 

Com efeito,  interposta  apelação  além do  prazo  de  15
(quinze) dias estabelecido no art.  1.003, § 5°,  do CPC/15, iniludível a sua
intempestividade, circunstância essa que impede o seu conhecimento, por
tratar-se de requisito de admissibilidade.

Com isso, sem a necessidade de maiores conhecimentos
matemáticos, conclui-se que o apelo, protocolado em 27/06/2016, conforme
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protocolo, fl. 122v, é intempestivo, e não deve ser conhecido.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
no dia 06 de março de 2018, conforme certidão de julgamento, o Exmo. Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque, dele participando, além desta Relatora,
o Exmo. Dr. João Batista Barbosa Juiz convocado para substituir o Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Presente à sessão, o Dr. Rodrigo
Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJPB, em 08 de março de 2018.

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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